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Área temática: Administração Financeira 
 
 
LEÃO, Airton Pereira da Silva1 




A Análise das Demonstrações Contábeis e a verificação dos indicadores econômicos e 
financeiros proporcionam aos gestores públicos projeções das tendências futuras, pois 
permitem constatar a real situação do orçamento financeiro por um determinado período de 
tempo. O presente trabalho tem como objetivo analisar a gestão pública do município de São 
Luís – MA, por meio do Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e Balanço Patrimonial dos 
anos de 2016, 2017 e 2018. Sendo assim, essa pesquisa classifica-se como exploratório-
descritiva apresentando uma análise quantitativa e qualitativa, a partir de pesquisa documental, 
pesquisa bibliográfica e estudo de caso. Os resultados obtidos demonstram um equilíbrio no 
orçamento do município, foi detectado um declínio financeiro no ano de 2017, já quanto sua 
situação patrimonial, encontra-se estável. Assim, através destes resultados o gestor público 
poderá exercer uma gestão de maior qualidade desenvolvendo políticas públicas que visam o 
melhor para a população. 
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ABSTRACT 
The Analysis of the Financial Statements and the verification of the economic and financial 
indicators provide public managers with projections of future trends, as they allow to verify the 
real situation of the financial budget for a certain period of time. The present work aims to 
analyze the public management of the municipality of São Luís - MA, through the Budgetary 
Balance, Financial Balance and Balance Sheet for the years 2016, 2017 and 2018. Therefore, 
this research is classified as exploratory-descriptive presenting a quantitative and qualitative 
analysis, based on documentary research, bibliographic research and case study. The results 
obtained demonstrate a balance in the municipality's budget, a financial decline was detected 
in the year 2017, since its equity situation is stable. Thus, through these results the public 
manager will be able to exercise a higher quality management by developing public policies 
that aim the best for the population. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
A análise financeira compreende o detalhamento de cada parte que compõe um todo, 
então a análise das demonstrações financeiras da entidade pública estuda como as receitas e as 
despesas orçamentarias são alocadas, mostrando a situação patrimonial da administração 
pública que, através do levantamento de dados consistentes, se propõe com base nas 
demonstrações mostrar a capacidade de solvência, tendência e rentabilidade do órgão em 
relação a sua gestão. Desde os primórdios da civilização houve a necessidade de analisar, 
verificar e controlar. Desde o princípio o homem já se preocupava em inventariar, registrar 
seus ganhos e suas perdas fazendo de maneira arcaica a variação de sua riqueza, isso nos leva 
a crer que a verificação desta variação é nada mais do que um forte indicio de quão antiga é a 
análise, que mesmo o homem no seu método mais rudimentar desempenhava habilidades de 
registrar que perduram até os tempos de hoje.  
Os índices econômicos financeiros são utilizados para análise financeira, pois 
possibilitam aos gestores públicos um melhor gerenciamento do sistema orçamentário, já que 
os indicadores têm como função medir o desempenho da gestão. Os indicadores econômico-
financeiros refletem os resultados da gestão por um determinado período de tempo, 
demonstrando sua situação naquele momento, os gestores precisam avaliar os índices obtidos 
pela análise das demonstrações contábeis, pois estes servem para mostrar o que está bem e o 
que precisa ser melhorado. Busca-se neste trabalho responder o seguinte problema: Como os 
indicadores econômicos financeiros contribuem para avaliar o desempenho da gestão pública 
do município de São Luís – MA, sob a ótica da análise de balanços? Desse modo, a verificação 
da situação econômico-financeira detalhada é indispensável para o bom gerenciamento. 
Em razão disso, o presente trabalho tem como objetivo geral analisar a gestão pública 
do município de São Luís – MA, por meio da análise do Balanço Orçamentário, Balanço 
Financeiro e Balanço Patrimonial dos anos de 2016, 2017 e 2018, como objetivos específicos: 
a quantificação dos índices econômicos e financeiros, análises e interpretação das 
demonstrações contábeis e financeiras e traçar um perfil da gestão pública dos três exercícios 
analisados. Para alcance dos objetivos, foram utilizadas as pesquisas exploratória e descritiva 
para identificar o problema, suas características e comparar os quocientes por um determinado 
período de tempo, através de uma abordagem qualitativa e quantitativa, mostrando todos os 
fatores que contribuíram para determinação dos fatos e processos abordados, analisando a 3 
ocorrência dos fenômenos. Sendo assim, a pesquisa qualitativa busca explicar o porquê das 
coisas, demonstrando o que convém ser feito, trabalhando com o universo de significados, 
motivos, valores e atitudes, enquanto a pesquisa quantitativa descreve a complexidade de um 
determinado problema, analisa, compreende, classifica e quantificam modalidades de coletas 
de informações.  
Quanto aos procedimentos, foi realizada revisão bibliográfica, com a contribuição de 
autores sobre contabilidade pública, análise de demonstrações contábeis e análise de índices 
das demonstrações do setor público, aliada à pesquisa documental e ao estudo de caso, 
utilizando os dados dos demonstrativos contábeis do munícipio objeto de estudo.  Esta pesquisa 
se torna relevante, pois contribui para que os gestores públicos apliquem corretamente os 
recursos públicos com foco no bem-estar social, o administrador público utiliza as informações 
financeiras com a finalidade de garantir a eficácia na aplicação destes recursos. Com a análise 
dos índices é possível fazer projeções e obter conhecimento acerca da saúde econômica e 
financeira do órgão público, uma vez que os indicadores espelham a real situação do sistema 
orçamentário, ao realizar comparações de exercícios sucessivos e com outras entidades 
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públicas, possibilitando traçar um perfil da gestão atual. A pesquisa se justifica por mostrar os 
dados obtidos através de análises, destacando pontos comuns e diferentes entre os resultados 
da análise das entidades públicas. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A contabilidade pública é uma ciência à disposição dos gestores públicos e da sociedade 
para o controle, gerenciamento e fiscalização das ações governamentais do patrimônio público. 
De acordo com Haddad e Mota (2012, p.63): 
 
A Contabilidade Pública é o ramo da Ciência Contábil que aplica na Administração 
Pública as técnicas de registro dos atos e fatos administrativos, apurando resultados 
e elaborando relatórios periódicos, levando em conta as normas de Direito Financeiro 
(Lei n. 4.320/64), os princípios gerais de finanças públicas e os princípios de 
contabilidade. 
 
As Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, NBC 16.1 (CFC, 
2012, p.07) define: 
 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da ciência contábil que aplica, no 
processo gerador de informações, os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as 
normas contábeis direcionados ao controle patrimonial de entidades do setor público. 
O objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é fornecer aos usuários 
informações sobre os resultados alcançados e os aspectos de natureza orçamentária, 
econômica, financeira e física do patrimônio da entidade do setor público e suas 
mutações, em apoio ao processo de tomada de decisão; a adequada prestação de 
contas; e o necessário suporte para a instrumentalização do controle social.  O objeto 
da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o patrimônio público. A função social 
da Contabilidade Aplicada ao Setor Público deve refletir, sistematicamente, o ciclo 
da administração pública para evidenciar informações necessárias à tomada de 
decisões, à prestação de contas e à instrumentalização do controle social. 
 
Os órgãos públicos não possuem como objetivo o lucro, porém, eles adquirem direitos 
e possuem obrigações além de comprarem, construírem e produzirem, ou seja, eles realizam 
várias operações contábeis que vão desde o financeiro a variação de seu patrimônio, estes ainda 
praticam atos administrativos em relação aos elementos que compõem seus bens, direitos e 
obrigações, como por exemplo, os convênios, as concessões e os contratos. A Contabilidade 
Pública é a responsável por acompanhar a evolução do patrimônio, através do orçamento, 
elemento principal do setor público, já que esta ciência verifica a execução da arrecadação das 
receitas e a realização das despesas, o orçamento é característica fundamental do setor público. 
Assim fica evidente que a Contabilidade Pública estuda, registra e demonstra: “O orçamento, 
os atos administrativos e o patrimônio público e suas variações”. (HADDAD e MOTA 2012, 
p. 63). 
As funções da Contabilidade Pública são regidas pelo Art. 78 do Decreto Lei n. 200, de 
25 de fevereiro de 1967: 
 
Art. 78. O acompanhamento da execução orçamentária será feito pelos órgãos de 
contabilização. 
§ 1° Em cada unidade responsável pela administração de créditos proceder-se-á 
sempre à contabilização destes. 
§ 2° A contabilidade sintética ministerial caberá à Inspetoria Geral de Finanças. 
§ 3 ° A contabilidade geral caberá à Inspetoria Geral de Finanças do Ministério da 
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Fazenda. 
§ 4º Atendidas as conveniências do serviço, um único órgão de contabilidade analítica 
poderá encarregar-se da contabilização para várias unidades operacionais do mesmo 
ou de vários Ministérios. 
§ 5° Os documentos relativos à escrituração dos atos da receita e despesa ficarão 
arquivados no órgão de contabilidade analítica e à disposição das autoridades 
responsáveis pelo acompanhamento administrativo e fiscalização financeira e, bem 
assim, dos agentes incumbidos do controle externo, de competência do Tribunal de 
Contas. 
 
A análise das demonstrações contábeis do setor público é o estudo da variação 
patrimonial e do orçamento, que através do levantamento de dados consistentes se propõe com 
base nas demonstrações mostrar a execução das ações públicas. Desde os primórdios da 
civilização houve a necessidade de analisar, verificar e controlar patrimônios, muitos 
estudiosos acreditam que a análise das demonstrações contábeis é tão remota quanto à própria 
contabilidade. 
De acordo com Iudícibus (2012, p.05): 
 
Existe um conjunto de informações e conhecimentos básicos necessários para um 
entendimento mais profundo das vantagens e limitações da análise de balanços. Um 
dos fatores mais importantes é entender as premissas básicas contábeis que 
determinam a forma pela qual os próprios demonstrativos objetos de análise são 
levantados ou produzidos. São os denominados Princípios de Contabilidade. 
 
As Demonstrações Contábeis do Setor Público são fundamentadas com base na Lei 
4320/64, nos Art. 83 ao Art. 89 que dispõem sobre o objetivo da Contabilidade Pública: 
 
Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos 
quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou 
guardem bens a ela pertencentes ou confiados. 
Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão equivalente, a 
tomada de contas dos agentes responsáveis por bens ou dinheiros públicos será 
realizada ou superintendida pelos serviços de contabilidade. 
Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o 
acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição 
patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos 
balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros. 
Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e patrimoniais efetuar-se-
á pelo método das partidas dobradas. 
Art. 87. Haverá controle contábil dos direitos e obrigações oriundos de ajustes ou 
contratos em que a administração pública for parte. 
Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individuação do devedor ou do 
credor e especificação da natureza, importância e data do vencimento, quando fixada. 
Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, 
financeira patrimonial e industrial. 
 
Na análise das demonstrações contábeis do setor público o objetivo é gerar informações 
para ajudar o gestor na tomada de decisão, essas informações são cofiáveis e facilitam 
compreensão dos elementos contábeis pelos usuários. Os dados gerados pela análise, é 
realizada por meio de indicadores financeiros, os quais são instrumentos que proporcionam aos 
gestores públicos e a sociedade os resultados ganhos num determinado período. Se obtém 
também, por meios dos indicadores, sinais de descumprimentos de disposições legais por parte 
do administrador público, como por exemplo, os limites estabelecidos pela Lei de 
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Responsabilidade Fiscal, esta demonstra a transparência das contas públicas estando pautada 
pela legislação. Conforme define o Art. 50 a 52 da Lei Complementar Nº 101/2002: 
 
Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração 
das contas públicas observará as seguintes: 
I - A disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos 
vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados 
de forma individualizada; 
II - A despesa e assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de 
competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos 
financeiros pelo regime de caixa; 
III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as 
transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, 
autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente; 
IV - As receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos 
financeiros e orçamentários específicos; 
V - As operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de 
financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser 
escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no 
período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 
VI - A demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino 
dos recursos provenientes da alienação de ativos. 
§ 1o No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações 
intragovernamentais. 
§ 2o A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão 
central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata 
o art. 67. 
§ 3o A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 
Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos 
os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento 
de cada bimestre e composto de: 
I - Balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 
a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão 
atualizada; 
b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a 
despesa liquidada e o saldo; 
II - Demonstrativos da execução das: 
a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a 
previsão atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no 
exercício e a previsão a realizar; 
b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando 
dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no 
bimestre e no exercício; 
c) despesas, por função e subfunção. 
§ 1o Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão 
destacadamente nas receitas de operações de crédito e nas despesas com amortização 
da dívida. 
§ 2o O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções 
previstas no § 2o do art. 51. 
 
Observa-se que com transparência da gestão fiscal dos órgãos públicos, obteve avanços 
significativos em relação ao controle orçamentário dos gastos públicos, concretizando a análise 
financeira como uma ferramenta essencial para obtenção de dados e informações para 
determinações públicas, permitindo aos gestores traçar metas e objetivos para uma melhor 
aplicação dos recursos, buscando o bem de toda a sociedade com mais recursos para saúde, 
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educação, segurança e cultura, já que este é o foco principal da Administração Pública, o bem 
estar comum. 
De acordo com Kohama (2011), os índices utilizados na análise das demonstrações 
contábeis do setor público são obtidos a partir de dados do balanço orçamentário, financeiro e 
patrimonial. 
 
2.1 Índices do Balanço Orçamentário 
 
a) Equilíbrio Orçamentário: Neste índice relaciona a despesa fixada e receita prevista. 
É representada pela fórmula: Despesa Fixada/Receita prevista. Índice menor que 1 significa 
ouve uma economia nos recursos já na fase de elaboração do orçamento; 
b) Execução da Receita: Demonstra a relação da receita executada e receita prevista. É 
representado pela fórmula: Receita Executada/Receita Prevista. Índice maior que 1 significa 
que se obteve uma receita executada maior do que a prevista, com uma alta da arrecadação do 
que orçado; 
c) Execução de Despesa: Índice obtido através da despesa executada e despesa fixada. 
É representado pela fórmula: Despesa Executada/Despesa Fixada. Resultado maior que 1 
indica que se teve despesas ocorridas sem a devida autorização legal. 
 
2.2 Índices do Balanço Financeiro 
 
a) Resultado Orçamentário: Obtido através da receita realizada e a despesa executada. 
É representado pela fórmula: Receita Realizada/Despesa Executada. Este índice demonstra a 
existência do superávit déficit orçamentário, índice igual a 1 indica que existe um equilíbrio 
orçamentário que seria o ideal;  
b) Execução Orçamentária: Encontrado através da receita orçamentária e despesa 
orçamentária. É representado pela fórmula: Receita Orçamentária/Despesa Orçamentária. 
Demonstra o quanto das despesas orçamentarias é pago com recursos da receita orçamentária; 
c) Financeiro Real da Execução Orçamentária: Encontrado pela relação entre a receita 
orçamentária e a despesa orçamentária paga. É representado pela fórmula: Receita 
Orçamentária/Despesa Orçamentária paga. O resultado desse índice é considerado normal se 
igual a 1. Se maior que 1 é considerado bom, menor que 1 deve-se fazer uma avaliação mais 
rigorosa; 
d) Execução Orçamentária Corrente: Obtém-se pela receita corrente e despesa corrente. 
É representado pela fórmula: Receita Corrente/Despesa Corrente. Indica o quanto do total das 
despesas correntes foi pago com recursos oriundos de receitas correntes. Índice igual a 1 
significa equilíbrio corrente; 
e) Execução Orçamentária de Capital: Obtém-se pela receita de capital e despesa de 
capital. É representado pela fórmula: Receita de Capital/Despesa de Capital. Índice igual a 1, 
a receita de capital recebida no exercício é igual ao montante das despesas de Capital realizadas 
no exercício, representa equilíbrio orçamentário de capital, índice maior que 1 a receita de 
capital recebida é maior do que a despesa de capital realizada, índice menor que 1 tem-se um 
déficit de capital, o total das receitas de capital é menor do que o total das despesas de capital; 
f) Execução Extra Orçamentária: Demonstra a relação entre a receita extra orçamentária 
e a despesa extra orçamentária. É representado pela fórmula: Receita Extra 
Orçamentária/Despesa Extra Orçamentária. Índice maior que 1 indica dívida flutuante; 
g) Resultado da Execução Financeira: Demonstrado através da soma das receitas 
orçamentárias e extra orçamentárias e a soma das despesas orçamentárias e extra 
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orçamentárias. É representado pela fórmula: Receita Orçamentária + Receita Extra 
Orçamentária/Despesa Orçamentária + Despesa Extra Orçamentária. É por meio deste 
indicador que se analisa o resultado do balanço financeiro;  
h) Resultado dos Saldos Financeiros: É a relação entre o saldo do exercício seguinte e 
o saldo do exercício anterior. É representado pela fórmula: Saldo que Passa para o Exercício 
Seguinte/Saldo do Exercício Anterior. Índice igual a 1 temos um superávit financeiro, menor 
que 1 temos a indicação de movimentação financeira de origem extra orçamentaria. 
 
2.3 Índices do Balança Patrimonial 
 
a) Situação Financeira: Obtido por meio do ativo financeiro e passivo financeiro. É 
representado pela fórmula: Ativo Financeiro/Passivo Financeiro. Se o resultado for maior que 
1 tem-se um superávit financeiro, ou seja, total de recursos financeiros superam as obrigações 
financeiras. Se for menor que 1 tem-se um déficit financeiro, na medida que a soma das 
disponibilidades mais direitos realizáveis é menor que o total obrigações financeiras; 
b) Situação Permanente: Obtido por meio do ativo permanente e passivo permanente. 
É representado pela fórmula: Ativo Permanente/Passivo Permanente. Índice maior que 1 indica 
que a soma dos bens, crédito e valores que compõem os bens e direitos de longo prazo superam 
as dívidas de longo prazo, se o resultado do índice for menor que 1 as dívidas superam a soma 
dos bens, crédito e valores que compõem os bens e direitos de longo prazo; 
c) Resultado Patrimonial: Encontrado através da relação entre a soma do ativo real e a 
soma do passivo real. É representado pela fórmula: Soma do Ativo Real/Soma do Passivo Real. 





Neste trabalho foram utilizadas, quanto aos objetivos, as pesquisas exploratória e 
descritiva, analisando os demonstrativos contábeis dos exercícios de 2016 a 2018 do Município 
de São Luís – MA e, quanto à abordagem do problema, a pesquisa qualitativa em relação à 
análise e interpretação dos indicadores e a pesquisa quantitativa, que busca a relação causa 
efeito entre os fenômenos, descrevendo a complexidade de um determinado problema. Para 
Prodanov e Freitas (2013, p. 51): 
 
Pesquisa exploratória: Quando a pesquisa se encontra na fase preliminar, tem como 
finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto que vamos investigar, 
possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, facilitar a delimitação da 
pesquisa; orientar a fixação dos objetivos e a formulação das hipóteses ou descobrir 
um novo tipo de enfoque para o assunto. Pesquisa descritiva: Quando o pesquisador 
apenas registra e descreve os fatos observados sem interferir neles. Visa a descrever 
as características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de 
relações entre variáveis. Envolve o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: 
questionário e observação sistemática. 
Na operacionalização da pesquisa, adotou-se a pesquisa documental através dos 
demonstrativos contábeis da prefeitura analisada, a pesquisa bibliográfica desenvolvida com 
base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos (GIL, 
2002) e o estudo de caso na prefeitura de São Luís – MA.  
Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 55), “a pesquisa documental baseia-se em 
materiais que não receberam ainda um tratamento analítico ou que podem ser reelaborados de 
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acordo com os objetivos da pesquisa”. Gil (2008, p. 76), afirma que o estudo de caso é 
caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a 
permitir o seu conhecimento amplo e detalhado. Os dados foram coletados por meio das 
demonstrações disponibilizadas na internet e analisados com aplicação dos indicadores nas 
demonstrações públicas.  
O resultado é evidenciado através de índices, os quais demonstram a situação 
econômica e financeira da administração pública no período objeto de estudo. O município de 
São Luís - MA foi escolhido por ser a capital do Estado do Maranhão, fundada em 08 de 
setembro de 1612, com população estimada em 1.094.667 habitantes (IBGE, 2018), 
caracterizada como porto fluvial e marítimo desempenha um importante papel na economia do 
país, devido à instalação do Porto de Itaqui um dos maiores em amplitude de maré do Brasil o 
que nos permite mais agilidade na escoação de produtos, consequentemente, temse um 
crescimento populacional e uma maior geração de riquezas. Em relação aos exercícios de 2016, 
2017 e 2018, a escolha considerou os períodos recentes e disponíveis no portal da transparência. 
 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Foram analisados os demonstrativos Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e o 
Balanço Patrimonial da Prefeitura Municipal de São Luís - MA dos anos de 2016,2017 e 2018 





















Tabela 1: Balanço Orçamentário 
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Tabela 2: Balanço Financeiro  
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Fonte: Adaptado da Prefeitura Municipal de São Luís – MA. 
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Tabela 4: Indicadores Econômico Financeiro  
 
Fonte: Adaptado da Prefeitura Municipal de São Luís – MA. 
 
4.1 Análise do Balanço Orçamentário 
 
Os índices calculados do balanço orçamentário demostram o equilíbrio orçamentário 
previsto e o executado das despesas e receitas orçamentárias. Avaliando os resultados dos 
índices conforme tabela 4 tem-se:  
O índice Equilíbrio Orçamentário é igual a 1 demonstra que a despesa fixada foi igual 
a receita prevista para todos os anos, não havendo abertura de créditos adicionais. Pode-se 
observar que as receitas previstas foram suficientes para realização das despesas fixadas em 
todos os anos, neste período foi constatado uma situação de equilíbrio orçamentário. 
No índice Execução da Receita foi inferior a 1 em todos os anos, demonstrando que a 
receita arrecadada foi inferior em relação a prevista, portanto, percebe-se que em todos os anos 
o índice está próximo a 1 evidenciando um equilíbrio do que se estimou arrecadar. Este indica 
a quantidade da receita prevista realizado no exercício.  
Quanto ao índice Execução da Despesa que evidencia o quanto de despesa fixada para 
o exercício foi realizada, assim como a execução da receita este foi inferior a 1 em todos os 
anos, significando uma economia orçamentária, já que não se teve uma execução da totalidade 
das despesas previstas e autorizadas. O gráfico 1 abaixo demonstra o equilíbrio orçamentário 
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Gráfico 1: Índices do Balanço Orçamentário  
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
4.2 Análise do Balanço Financeiro 
 
No Resultado Orçamentário é obtido pela receita executada e despesa executada o 
índice para os três anos foram iguais a 1, o qual se refere a um resultado orçamentário em 
equilíbrio, onde as despesas foram executadas na mesma proporção em que as receitas foram 
arrecadadas. 
Na figura 4, contém os questionários apresentados e com opções de marcar mais de 
uma resposta, os dados apresentados são o quantitativo de respostas com sua porcentagem em 
relação a um total de 100 pessoas. Pode-se evidenciar que os usuários optam pelo sistema 
PEGE devido a sua praticidade na economia de papel e sustentabilidade, pois auxiliar na 
conservação do meio ambiente. 
A Execução Orçamentária indica o quanto das despesas orçamentárias foram pagas com 
recursos da receita orçamentária, o quociente deste índice foi superior a 1 em todos os anos, 
indicando um superávit orçamentário já que a receita orçamentária foi maior que a despesa 
orçamentária. O Índice Financeiro Real da Execução Orçamentária indica o resultado 
orçamentário e financeiro, pois verifica qual parte da receita orçamentária recebida foi utilizada 
para pagamento das despesas orçamentárias, o quociente foi igual a 1 para todos os anos, 
significa que as receitas orçamentárias foram iguais as despesas.  
Assim como o Resultado Orçamentário desmontou um equilíbrio nos anos verificados, 
o Índice Financeiro Real também demonstrou um equilíbrio financeiro nas contas públicas do 
município analisado. Na análise da Execução Orçamentária Corrente obteve-se índice superior 
a 1, evidenciando um superávit, já que se observa que as receitas correntes são mais que as 
despesas correntes, assim se verifica que as receitas correntes arrecadadas foram suficientes 
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para a execução das despesas de capital, mostrando-se como um ponto positivo para o resultado 
financeiro do município. Conforme o gráfico 2 abaixo pode-se evidenciar um superávit em 
todos os anos analisados. 
 
Gráfico 2: Execução Orçamentária Corrente  
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
O índice Execução Orçamentária de Capital foi menor que 1 para todos os anos, 
demonstrando uma situação favorável do município, pois os excedentes de despesas de capital 
foram pagos com receitas correntes, considerando que receita de capital são oriundas da 
redução patrimonial, através da venda de bens ou aumento da dívida pública, por meio de 
operações de crédito. O Gráfico 3 abaixo mostra que com o decorrer dos anos tivemos um 
declínio desse quociente. Quanto ao índice Execução Extra Orçamentária, foi evidenciado que 
nos anos de 2018 e 2016 o índice foi maior que 1, apenas para o ano de 2017 representou índice 
abaixo, este resultado indica que nos anos em que o índice foi superior a 1 ouve um aumento 
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Gráfico 3: Execução Orçamentária Capital 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
O índice Resultado da Execução Financeira seguiu a mesma linha do índice execução 
extra orçamentária com os anos de 2016 e 2018 superior a 1 e o ano de 2017 inferior. Nos anos 
de 2016 e 2018, o índice indica que o total das receitas orçamentárias e extra orçamentárias 
superaram as despesas, já para o ano de 2017 observa-se um início de déficit financeiro.  Para 
o índice Resultado dos Saldos Financeiros tem-se também índices superiores a 1 para os anos 
de 2018 e 2016 e índice menor que 1 para o ano de 2017, nos anos em que o índice foi superior 
mostra um superávit financeiro com o aumento do saldo disponível em relação ao exercício 
anterior, já para o ano de 2017 em que o índice é menor, indica que se teve movimentação 
financeira dos recursos extra orçamentária. 
 
4.3 Análise do Balanço Patrimonial 
 
Na análise do índice Situação Financeira percebe-se uma situação desfavorável para a 
prefeitura com déficit para todos os anos analisados, conforme o gráfico 4, todos os índices 
foram inferir a 1. O ano de 2017 foi o mais crítico, pois para cada R$ 1,00 em obrigações a 
prefeitura tinha disponível R$ 0,63, apresentando um cenário de déficit financeiro no 
município. Quanto ao índice Situação Permanente que demonstra a situação financeira a longo 
prazo, detectou-se uma situação patrimonial positiva para todos os anos com índice superior a 
1, indicando que a soma de seus bens, crédito e valores a longo prazo superam suas dívidas a 
longo prazo.  
No índice Resultado Patrimonial a análise se obteve índice superior a 1 em todos os 
anos, assim tem-se que a soma dos bens e direitos do município é superior a totalidade de suas 
obrigações, mostrando um município em equilíbrio quando se observa sua totalidade, o gráfico 
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Gráfico 4: Índice do Balanço Patrimonial  
 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo desta pesquisa foi analisar a gestão pública, a partir da avaliação dos 
indicadores econômicos financeiros apurados pela análise das demonstrações contábeis, 
adotando-se diversos indicadores com o intuito de fazer uma análise ampla e detalhada. Foi 
realizada uma análise documental, onde se apurou os índices dos indicadores econômicos 
financeiros da Prefeitura Municipal de São Luís – MA, utilizando o Balanço Orçamentário, o 
Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial do período de 2016, 2017 e 2018. Com os 
resultados da análise foi possível evidenciar que o Município de São Luís apresenta um 
equilíbrio orçamentário, considerando as receitas realizadas e as despesas executadas, durante 
todo o período considerado.  
Verificou-se também uma insuficiência na arrecadação em todos os anos, por outro lado 
a execução de suas despesas não chegaram a uma totalidade fazendo uma compensação em 
relação a arrecadação. O que ficou evidenciado com a análise é que os índices do Balanço 
Orçamentário se encontram em situação de equilíbrio para o município. Em relação a análise 
do Balanço Financeiro, verificou-se um déficit em 2017 e um superávit para os anos de 2016 e 
2018, com um aumento no saldo disponível para estes anos e, em 2017, o município não obteve 
entradas suficientes para cobrir todas as suas obrigações.  
Já a análise do Balanço Patrimonial mostrou que o município tem um déficit quanto às 
disponibilidades a curto prazo, a soma de seus bens e direitos são menores que suas obrigações; 
quando a análise é ao longo prazo, o município já demonstra uma estabilidade de seu 
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patrimônio representado por saldo patrimonial positivo. No geral os indicadores patrimoniais 
demonstram um equilíbrio com a situação permanente positiva compensando assim a situação 
financeira a curto prazo. 
Todas estas informações buscam auxiliar na tomada de decisões dos gestores, pois os 
indicadores são mecanismos de avaliação de gestão. Desta forma, os resultados encontrados 
neste trabalho servem como instrumentos de técnica de gestão para a administração pública do 
município, assim os gestores poderão desenvolver políticas públicas mais eficientes, com o 
foco no bem-estar social, e proporcionar a sociedade uma administração com contas 
transparentes, possibilitando acesso às informações relacionadas à gestão e aplicação dos 
recursos públicos. Assim, recomenda-se que este trabalho de análise seja recorrente, para 
estudos futuros, sugerese uma maior abrangência das demonstrações do município e um 
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